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ABREVIATURAS 

 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 

AIDS/SIDA – Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 

ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

APAC – Associação de Proteção e Assistência aos Condenados 

ATES - Assessoria Técnica, Social e Ambiental à Reforma Agrária 

BPC – Benefício de Prestação Continuada 

CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CAPS – Centro de Apoio Psicossocial 

CCDS/CE – Conselho Comunitário de Defesa Social  

CCS - Conselho de Comunicação Social 

CDDPH - Conselho de Defesa de Direitos da Pessoa Humana 

CDES Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social 

CDH - Comissão dos Direitos Humanos 

CEAFRO - Comissão de Estudos Afro-Brasileiros 

CECI - Centro Educacional de Comunidades Indígenas 

CEDH – Conferencia Estadual de Direitos Humanos 

CEDHU/MS - Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana  

CEI – Centro de Educação Integrado 

CF/88 – Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas 

CNDH - Conferência Nacional de Direitos Humanos  

CNS - Conselho Nacional de Saúde 

CONANDA - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

CONARE – Comitê Nacional para os Refugiados 

CONSEMA - Conselho Estadual do Meio Ambiente 

CRAS – Centro de Referência de Assistência Social 

CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

CTI – Centro de Terapia Intensiva 

CVV - Centros de Valorização da Vida 

DDM - Delegacia da Mulher 

DEATI - Defensoria Pública Estadual, Delegacia Especializada de Atendimento ao Idoso  

DECRADI - Delegacia de Combate a Crimes Raciais e Delitos de Intolerância 

DEGASE – Departamento Geral de Ações Sócio-Educativas 

DEPEN - Departamento Penitenciário Nacional 

DH – Direitos Humanos 

DHESCAS – Direitos Humanos, Econômicos, Culturais, Ambientais e Sociais 

DOTS - (Directly Observed Treatment Short Course) - Tratamento diretamente supervisionado 
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DPCAS – Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente 

DST – Doenças Sexualmente Transmissíveis 

ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente  

EDH – Educação em Direitos Humanos 

EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

FCP - Fundação Cultural Palmares  

FPM - Fundo de Participação de Municípios  

FUNAI – Fundação Nacional do Índio 

HIV – Vírus da Imunodeficiência Humana 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 

ICMS – Imposto sobre circulação de mercadorias e prestação de serviços 

IDH – Índice de Desenvolvimento Humano 

IES – Instituição de Ensino Superior 

ILP - Instituto de Longa Permanência para Idosos 

IML – Instituto Médico Legal 

INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social 

ISSQN – Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LEP – Lei de Execução Penal 

LGBT – Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 

LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais 

LOA – Lei Orçamentária Anual 

LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social 

MEC – Ministério da Educação 

MP – Ministério Público 

NOB - Norma Operacional Básica 

OAB – Ordem dos Advogados do Brasil 

OEA – Organização dos Estados Americanos 

OIT – Organização Internacional do Trabalho 

ONG – Organização Não-Governamental 

ONU – Organização das Nações Unidas 

PAC – Programa de Aceleração do Crescimento 

PACS – Programa de Agentes Comunitários de Saúde 

PAIF - Programas de Atenção Integral às Famílias 

PAIR - Programa de Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-
Juvenil no Território Brasileiro  

PAISM - Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher 
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PAM - Plano de Ações e Metas 

PCN – Parâmetro Curricular Nacional 

PEC – Proposta de Emenda à Constituição 

PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

PMA – Penas e Medidas Alternativas 

PNDH – Programa Nacional de Direitos Humanos 

PNDM – Plano Nacional de Políticas para Mulheres 

PNEDH – Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 

PNLA - Programa Nacional do Livro Didático para a Alfabetização de Jovens e Adultos 

PNLD - Programa Nacional do Livro Didático 

PNLEM - Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio 

PPA – Plano Plurianual 

PPCAAM – Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte 

PRD - Programa de Redução de Danos 

PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

PRONERA - Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 

PROVITA – Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas 

PSF - Programa de Saúde da Família 

RENADI - Rede Nacional de Defesa e Promoção da Pessoa Idosa  

RIMA – Relatório de Impacto Ambiental 

SEDH – Secretaria Especial de Direitos Humanos 

SEPOF – Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Finanças 

SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Sócio-Educativo 

SISNAD - Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 

SME – Secretaria Municipal de Educação 

SPE - Saúde e Prevenção nas Escolas 

SUAS – Sistema Único de Assistência Social 

SUS – Sistema Único de Saúde 

TAC - Termo de Ajuste de Conduta 

TIC – Tecnologias da Informação e Comunicação 

 

 



  
       8 

 
  



  
       9 

 
  

EMENTA: Desenvolvimento e Direitos Humanos 

 

O desenvolvimento econômico pode ser uma porta importante para a realização de 
direitos. Contudo, o modelo de desenvolvimento predominante no mundo tem produzido 
um insustentável passivo ambiental, além de uma concentração de renda que tem 
aprofundado as desigualdades entre os países e dentro dos países.  

O debate sobre as mudanças climáticas e o aquecimento global, gerados pela 
forma como o mundo vem explorando os recursos naturais e direcionando o progresso 
civilizatório, está na agenda do dia. Esse debate põe em questão os investimentos em 
infra-estrutura e modelos de desenvolvimento econômico na área rural baseados 
exclusivamente no agronegócio, na medida em que esses podem violar direitos de 
pequenos e médios agricultores, bem como de populações tradicionais. 

No Brasil, as ações de Estado voltadas para a conquista da igualdade sócio-
econômica requerem ainda políticas permanentes, de longa duração, para que se verifique 
a plena proteção e promoção dos direitos humanos. É necessário que o modelo de 
desenvolvimento econômico atente para o crescimento econômico, pautando-se pela 
distribuição de renda no país. Além disso, é fundamental que esse modelo busque 
minimizar os impactos ao meio ambiente, a fim de protegê-lo. 

Nesse sentido, o objetivo desse eixo é debater e elaborar propostas de ações que 
considerem o impacto do modelo de desenvolvimento na efetivação dos DHESCAs (direito 
à moradia, ao trabalho, ao meio ambiente, à alimentação, seguridade social, etc.). Outro 
desafio do modelo de desenvolvimento são as conseqüências da ausência de controle 
social sobre a ação das grandes corporações e empresas transnacionais. Como 
responsabilizar esses atores por recorrentes violações de direitos humanos? 

Como as condicionantes impostas pelo modelo de desenvolvimento impedem a plena 
realização dos direitos de brasileiros(as)? Quais as alternativas possíveis? Como 
minimizar o impacto do modelo de desenvolvimento na violação de direitos humanos? 
Como o novo PNDH deve contemplar essa dimensão? 

 

 



  
       10 

 
  



  
       11 

 
  

PROPOSTAS: Desenvolvimento e Direitos Humanos 

 

A. Gestão de Recursos Naturais 

 

1. Elaborar um programa de Educação Ambiental que: 

a) evite o desrespeito e o desperdício dos recursos naturais que comprometem o equilíbrio 
do meio ambiente; 

b) incentive a reciclagem, transformação e reutilização do lixo;  

c) propicie a construção de uma nova ética ambiental;  

d) enfatize a necessidade de assegurar aos grupos socialmente excluídos a participação 
de todos nos processos de tomada de decisão que envolva investimentos em infra-
estrutura, promovendo a sustentabilidade pela co-participação de todas(os) implicadas(os)  
como agentes do e no desenvolvimento;  

e) que contemple a realização de palestras educativas, em parceria com os governos 
estaduais, distrital e municipais, para agricultoras(es) sobre a preservação do meio 
ambiente,  

 

2. Construir programas de definição e implantação de novas áreas  protegidas atuando em  
parceria com governos municipais e estaduais e distrital, inclusive áreas de valor cultural, 
cavernas e sítios ecológicos;  

 

3. Implementar políticas públicas para a defesa do solo e da biodiversidade brasileira, em 
especial da Amazônia. 

 

4. Implementar uma política de recursos hídricos submetida ao controle da sociedade civil, 
dirigida à defesa das bacias hidrográficas, águas superficiais e subterrâneas que: 

a) contemple a recuperação e reflorestamento de espécies nativas, das áreas de 
preservação permanentes que margeiam nascentes, rios, bacias, lagoas;  

b) garanta balneabilidade e proteção da biodiversidade:  

c) abranja a participação pública nos comitês de bacia hidrográfica. 

 

5. Garantir que as comunidades tradicionais ribeirinhas tais como os pescadores e 
marisqueiras sejam beneficiados com seguro, quando ocorrer vazamentos de produtos 
químicos ou poluição do manancial, garantindo também o tratamento de esgotos antes de 
despejá-lo no rio, preservando assim um meio ambiente saudável. 

 

6. Apoiar a criação e a implementação de políticas de aqüicultura e pesca nos estados em 
que elas ainda não existem, a fim de:  

a) valorizar as comunidades pesqueiras das bacias hidrográficas; 

b) preservar o solo e a água dos litorais;  

c) garantir o direito dos pescadores (as), marisqueiras  e demais trabalhadores artesanais, 
incluindo aqueles  trabalhadores atingidos pela carcinocultura predatória. 
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7. Fortalecer, solucionar e reavaliar os problemas políticos ambientais que visem:  

a) resolver a questão do assoreamento e da grande quantidade de madeira imersa nos 
rios (a exemplo do rio madeira);  

b) proteger os diversos biomas e recuperar as áreas de desmatamento nas zonas urbanas 
e rurais;  

c) detectar os impactos negativos criados sobre os ecossistemas;  alterações das 
condições de sobrevivência física e cultural dos povos indígenas e das populações 
ribeirinhas. 

 

8. O Poder Legislativo deverá criar um marco legal e mecanismos de controle que 
impeçam a mercantilização da água. 

 

B. Desenvolvimento Sustentável 

 

9. Que o respeito e a busca pela efetivação dos direitos humanos sejam a base para a 
construção de planos locais de desenvolvimento sustentável, considerando sua estrutura 
normativa e os critérios de responsabilização.   

 

10. Garantir que todos os projetos desenvolvidos pelo Estado assegurem os direitos das 
populações de forma a: 

a) Respeitar as populações tradicionais, indígenas, de terreiros, ciganos, pomeranos, 
rurais, quilombolas, pescadores e marisqueiros, na perspectiva dos DHESCAS, 
considerando os aspectos geográficos e culturais.  

b) Vincular a questão do desenvolvimento sustentável  

c) Assegurar a preservação do patrimônio natural das nascentes e áreas verdes,  

d) Garantir a amenização do clima, ilhas de calor e impactos sócio-ambientais.  

e) Realizar estudos prévios de impactos sócio-ambientais e sobre os direitos humanos – 
Estudo de Impacto dos Direitos Humanos/ Relatório de Impacto dos Direitos Humanos 
(EIA/RIMA) antes da instalação de grandes projetos, através de audiências públicas nas 
obras no Pacto de Aceleração do Crescimento; 

f) Incentivar políticas de ensino profissionalizante para capacitar a mão-de-obra local. 

 

11. Garantir, após a conferência, um amplo processo de debate, em caráter deliberativo, 
entre os poderes executivo, legislativo e judiciário e a sociedade civil, sobre todos os 
projetos de desenvolvimento sustentável para os estados.  

 

12. Criar uma política permanente, regulamentada em lei, de coleta, reaproveitamento, 
triagem, reciclagem e a destinação seletiva de resíduos sólidos, líquidos urbanos, rurais e 
do lixo eletrônico que:  

a) incentive a criação de cooperativas de reciclagem;  

b) proporcione condições humanas para o trabalhador, beneficiando as famílias dos 
catadores,  
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c) organize sistemas de cooperativas e 

d) contemple a educação da população sobre  a problemática do lixo. 

 

13. Assegurar que o Estado priorize a política segurança alimentar e nutricional em 
detrimento da política de bio-energia e de plantio dos transgênicos, devendo estes ser 
definidos por meio de audiências públicas, plebiscitos e outros mecanismos de consulta à 
sociedade, prevalecendo tecnologias com baixo impacto sócio-ambiental e de custo 
reduzido. 

 

14. Construir parâmetros legais a fim de que o desenvolvimento tecnológico sustentável 
seja considerado uma prioridade à soberania social. 

 

15. Garantir aos mineradores a garimpagem artesanal de forma sustentável.   

 

16. Apoiar a implementação de um programa nos estados, dotado de recursos técnico-
financeiros, que propicie:  

a) garantia de comercialização dos produtos;  

b) apoio público nos programas de investimentos em projetos produtivos sustentáveis, em 
especial de base comunitária, a exemplo do manejo florestal comunitário e a agroecologia, 
voltados para a gestão de recursos naturais;  

c) fomento às atividades das populações tradicionais;  

d) geração do emprego e renda;  

e) promoção da formação profissional articulada com o mercado de trabalho.  

 

17. Implantar na área rural projetos ecologicamente sustentáveis, adotando, 
preferencialmente, o plantio de árvores frutíferas para diminuição do impacto ambiental, 
proteção do solo e reflorestamento, bem como garantindo aos produtores mais assistência 
técnica e administrativa, insumos subsidiados e preço mínimo das mercadorias e 
promovendo a capacitação de jovens e adultos para a diversificação de plantio e o manejo 
ecológico, de forma a oferecer melhor qualidade de vida ao morador do campo e evitar o 
êxodo rural. 

 

18. Incentivar o desenvolvimento de programas de horta comunitária através da agricultura 
urbana 

 

19. Instalar Fórum Regional de Sustentabilidade da Região Sul com participação de 60% 
da Sociedade Civil; 

 

20. Definir as políticas públicas em Direitos Humanos obedecendo às características geo-
sociais de cada sub-região da Amazônia. 

 

21. Implementar políticas públicas, programas e projetos permanentes de 
desenvolvimento e crescimento econômico sustentável, em todas as esferas do governo, 
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especialmente nos municípios com menor IDH, dirigidos às comunidades quilombolas, 
populações indígenas, ribeirinhas, lacustres e rurais de modo geral, propiciando a 
efetivação os direitos humanos.  

 

22. Fortalecer a articulação dos órgãos de governo para atuar na política de saneamento 
ambiental. 

 

23. Incentivar a criação de cooperativas de empresas sociais com ênfase em negócios 
sustentáveis. 

 

24. Apoiar os estados e o DF no enfrentamento ao turismo sexual e na promoção do  
turismo sustentável. 

 

25. Garantir a valorização dos conhecimentos tradicionais voltados para a produção em 
grande escala.  

 

26. Limitar a expansão de projetos chamados de desenvolvimentistas tais como 
monoculturas, a grande pecuária, mineração, turismo e pesca predatórios, que não 
respeitam o meio ambiente, ameaçando a biodiversidade, o desrespeito à cultura dos 
povos tradicionais, promovendo a recuperação do solo e dos recursos ambientais através 
do cumprimento efetivo das leis. 

 

27. Criar mecanismos que obriguem as empresas que utilizam recursos naturais e mão-
de-obra locais a investirem em desenvolvimento social da região. 

 

C. Distribuição de Renda e Terra 

 

28. Fortalecer a família para sua auto-gestão, promovendo políticas de redistribuição de 
renda.   

 

29. Promover a agricultura familiar, os modelos de agricultura sustentável e a agroecologia 
como forma de distribuição de riqueza e combate à fome por meio da implementação de 
programas e projetos adequados à comunidade local que forneçam assistência técnico-
financeira e assessoria aos pequenos produtores e pescadores artesanais para a 
utilização daqueles recursos.   

 

30. Efetivar o cumprimento do Plano Nacional de Reforma Agrária respeitando o direito 
das mulheres, dos trabalhadores e das comunidades, criando planos de desenvolvimento 
rural específicos para as regiões mais vulneráveis, que  garantam o direito a terra e o 
fortalecimento da agricultura familiar e do PRONERA. Estes planos devem ser 
implementados a partir de convênios entre a União, estados e o distrito federal  articulados 
ao Ministério do Desenvolvimento Agrário e com a Procuradoria-Geral da União. 
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31. Acelerar os processos de demarcações e homologação de terras das comunidades 
indígenas (a exemplo dos povos Jarudore, Portal do Encantado, Vila Nova Barbeicho, 
Tereza Cristina, Batelão e Marawatsédé) e a titulação de terras das comunidades 
quilombolas, ribeirinhos, reafirmando o direito dessas populações sobre  seus territórios,  
reconhecendo, e monitorando as terras que foram  invadidas.  

 

32. Assegurar que, em caso de conflito pela posse do território, a Polícia Militar e a Polícia 
Federal devem atuar junto ao Poder Judiciário na defesa dos interesses dos povos 
tradicionais.  

 

33. Criar grupo de trabalho nacional, composto por representantes da FUNAI - MJ, 
SEDH/PR dos governos estaduais e distrital, das prefeituras e da sociedade civil para 
acompanhar demarcação de terras indígenas. 

 

34. Proporcionar aos povos ciganos que vivem em assentamentos temporários o acesso a 
serviços básicos tais como energia elétrica e água, possibilitando que, por meio da 
instalação de equipamentos nos acampamentos mais prolongados, os grupos assentados 
preservem suas tradições, práticas e seu patrimônio cultural, realizem suas festas, tenham 
acesso ao trabalho e não sejam discriminados. 

 

35. Aprovar a Proposta de Emenda Constitucional que limita a extensão das propriedades 
de terra privadas e proporcionar condições de acesso a terra às comunidades tradicionais, 
por meio da implementação de uma estrutura mínima de manutenção e proteção sócio-
cultural dessa comunidades.  

 

36. Criar mecanismos de participação social e integração das políticas públicas, 
direcionando-os para o combate das desigualdades sociais, econômicas, ambientais, 
culturais e regionais. 

 

37. Criar legislação e programa federais e apoiar sua criação nos estaduais e distrital a fim 
de promover a regularização fundiária dos territórios dos povos tradicionais, fortalecendo a 
proteção e a conservação florestal, através do reflorestamento e do fomento do manejo 
florestal comunitário. 

 

38. Implementar políticas públicas e programas de renda mínima, de reforma agrária, 
política agrícola e tributária no âmbito federal e apoiar sua implementação nos âmbitos 
estaduais, distrital e municipais a fim de promover o  desenvolvimento sócio-econômico, 
cultural e ambiental e reduzir  as desigualdades e a pobreza em áreas urbanas e rurais. 

 

39. Elaborar projetos de capacitação que ampliem as alternativas de sustentação 
econômica de todas(os) as(os) cidadãs(os) em situação de vulnerabilidade e risco social, 
especialmente as das mulheres. 
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40. Apoiar medidas e ações que possam garantir a realização de avaliações criteriosas 
sobre o Programa Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF) e Assessoria Técnica Social 
e Ambiental à Reforma Agrária, com participação das entidades representativas dos 
trabalhadores rurais. 

 

41. Que as linhas de crédito para a agricultura dos povos tradicionais sejam garantidas e 
estejam de acordo com as especificidades daquelas populações.  

 

42. Apoiar a adequação do zoneamento socioeconômico ecológico (ZEE) nos estados, 
respeitando as terras indígenas, terras quilombolas e as unidades de conservação. 

 

43. Promover a democratização das terras levando em consideração os territórios étnicos. 

 

44. Implementar a reforma tributária de modo estabelecer o imposto sobre grandes 
riquezas.  

 

45. Assegurar ampla difusão e compreensão do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01) que 
regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelecendo que as áreas 
urbanizadas destinadas a distritos industriais contemplem igual área para projetos de 
habitação popular. 

 

D. Controle Social das Grandes Corporações e Empresas Transnacionais 

 

46. Fortalecer o Conselho Nacional do Meio Ambiente, os conselhos estaduais e 
municipais e os comitês ambientais para exercer o controle social, acompanhamento, 
monitoramento e fiscalização das atividades econômicas, garantindo a preservação e 
conservação ambiental e a punição daqueles que infringirem a legislação, 
responsabilizando às grandes corporações, empresas transnacionais e outros 
empreendimentos que se apropriam dos espaços de comunidades tradicionais rurais e 
urbanas. 

 

47. Garantir instrumentos democráticos visando à transparência e o controle social sobre a 
definição do modelo de desenvolvimento sustentável e a proteção dos direitos humanos 
nos processos de discussão pública e deliberação de projetos estatais e privados tais 
como os hidrelétricos, minerários, agropecuários e madeireiros, a fim de proteger os 
direitos das populações tradicionais e assegurar tanto o direito  das populações atingidas 
na decisão sobre esses projetos quanto maior rigor nos critérios das autorizações 
ambientais para a execução dos mesmos. 

 

48. Promover a participação efetiva da população nas decisões referentes ao 
desenvolvimento local, em  especial sobre condições de moradia  e trabalho, através de 
audiências públicas e outros mecanismos,  utilizando recursos obtidos sob forma de 
contrapartida das empresas beneficiadas por isenções fiscais. 
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49. Propor o reconhecimento oficial e a adoção do relatório de impacto dos direitos 
humanos como instrumento de prevenção e reparação dos danos ambientais causados 
por grandes empreendimentos, revisando os valores das multas, responsabilizando  civil e 
criminalmente com punições mais severas. 

 

50. Exigir do Estado que:  

a) as empresas que se instalem ou que estejam em expansão, capacitem a comunidade  
local, a fim de que ela tenha acesso aos empregos reservando vagas para os grupos mais 
vulneráveis;   

b) crie incentivos fiscais para as pequenas empresas;  

c) reverta os tributos e as indenizações gerados por empreendimentos em favor das 
populações diretamente atingidas. 

 

51. Fortalecer a fiscalização dos entes federativos sobre as empresas privadas que 
desenvolvam atividades com potencialidade de lesão ao meu ambiente, e criar um órgão 
público que indenize e reassente as populações atingidas por grandes obras ou 
financiadas por recursos públicos. 

 

52. Que os estudos e relatórios de impacto ambiental (EIA/RIMA):  

a) sejam elaborados por equipes técnicas e multidisciplinares criadas no âmbito dos 
governos federal, distrital, estaduais e municipais;  

b) levem em consideração às especificidades sócio-culturais das comunidades locais ao 
avaliar o impacto ambiental, sócio-econômico e cultural de implantação de grandes 
empreendimentos e obras naquelas  localidades;  

c) garantam a consulta prévia e deliberativa às populações atingidas  

d) contemplem a implementação de políticas de desenvolvimento sócio-ambientais nos 
locais, garantindo às populações o direito de não retrocesso em suas condições de vida.  

 

53. Os governos federal, distrital, estaduais e municipais deverão criar um cadastro 
público das empresas estatais e privadas, nacionais e transnacionais que violem os 
direitos humanos e o meio ambiente a fim de não lhes conceder, como sanção, quaisquer 
tipos de financiamentos, incentivos e recursos públicos. Este cadastro deverá ser 
elaborado e efetivado pelos diferentes ministérios do governo federal e fiscalizado por 
conselhos e outras entidades da sociedade civil organizada. 

 

54. Que o Poder Legislativo Federal altere a legislação sobre a instalação de novas 
empresas e indústrias, a fim de reduzir o impacto social causado por meio de: 

a) previsão de porcentagem do lucro das empresas beneficiadas com isenção fiscal, para 
que esses recursos sejam revertidos em ações sociais nos municípios em que essas 
empresas foram instaladas e região circunvizinha impactada;  

b) vinculação da possível receita desta previsão a um plano de políticas sociais, incluindo 
a obrigatoriedade de estudo de impacto social. 
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55. Garantir que empreendimentos de desenvolvimento econômico respeitem a 
diversidade sociocultural e o meio ambiente, além de consultar a população da região de 
acordo com a convenção 169 da OIT. 

 

E. Grandes Projetos de Infra-Estrutura 

 

56. Implementar programas que promovam aterro sanitário, criação de fossas sépticas, 
preservação do meio ambiente, preservação de mananciais.  

 

57. Revitalizar as hidrelétricas existentes antes de autorizar a construção de novas e 
suspender as autorizações concedidas aos empreendimentos das hidrelétricas do rio 
Madeira e rio Jirau em função do não cumprimento das exigências dos órgãos 
fiscalizadores, bem como aplicação de multas pelas irregularidades. 

 

58. Que as populações atingidas pelos impactos sócio-ambientais provocados pela 
implementação de grandes projetos de construção de hidrelétricas e barragens sejam 
isentas do pagamento de energia elétrica  

 

59. Assegurar que a recuperação e a duplicação de rodovias federais, estaduais e 
intermunicipais, pontes e outras vias vicinais de acesso locais não atinjam direta ou 
indiretamente as terras indígenas nem degradem o meio ambiente ou violem os direitos 
humanos a fim de garantir a locomoção de pessoas e favorecer o escoamento da 
produção rural de pequenos produtores. 

 

60. Que o Estado brasileiro, implemente políticas públicas de reparação aos danos 
ambientais e sócio-culturais causados às populações e aos povos e comunidades 
tradicionais atingidas por barragens e demais empreendimentos. 

 

61. Implementar mecanismos de justa compensação sócio-ambiental no pagamento 
indenizatório por parte dos projetos estatais e privados tanto às populações diretamente 
atingidas, quanto para atender demandas por políticas públicas.  

 

62. Reavaliar os projetos das hidrovias Araguaia/Tocantins, Teles Pires-Tapajós, 
Paraguai-Paraná em função de: 

a) impactos negativos criados sobre os ecossistemas que atravessam e compõem;  

b) alterações das condições de sobrevivência física e cultural dos povos indígenas e das 
populações ribeirinhas,  

c) mudanças do padrão das condições atuais de sobrevivência da ocupação agrícola. 
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F. Modelos de Desenvolvimento Econômico 

 

63. Que o Estado repense os modelos de desenvolvimento econômico, beneficiando o 
desenvolvimento sustentável, com políticas públicas de proteção social, centradas na 
desconcentração de renda e na  preservação ambiental. 

 

64. Promover a gestão da qualidade de vida das presentes e futuras gerações como nova 
proposta de modelo econômico e sustentável, divulgando modelos de desenvolvimento 
social alternativo e incentivando a economia solidária. 

 

65. Desenvolver políticas de agricultura familiar que assegurem: 

a) o respeito aos sistemas produtivos regionais, às características sócio-econômicas, 
ambientais, culturais, tecnológicas, 

b) outras potencialidades, a exemplo do turismo regional;  

c) o fortalecimento das suas bases organizativas e cadeias produtivas;   

d) o fortalecimento da agricultura familiar de base agroecológica e fomentar iniciativas de 
economia;  

e) a criação do Banco Popular, visando o incentivo ao trabalhador; 

f) aumento de subsídios financeiros para ampliação e fortalecimento da agricultura familiar 
e camponesa. 

 

66. Garantir o atendimento das demandas de políticas públicas no que diz respeito ao 
crédito rural e incentivo à agricultura familiar, agricultura, fruticultura, pesca artesanal, 
manejo do açaí e produção de artesanato por meio de: 

a) ampliação e universalização do acesso ao crédito público ou a fundo perdido e 
assistência técnica para a produção familiar através da criação de uma política de 
subsídios de origem fiscal;  

b) implantação de escolas técnicas e agrotécnicas, além de cursos superiores de acordo 
com as necessidades da região.  

 

67. Intensificar o controle sobre o capital estrangeiro no Brasil, priorizando a garantia dos 
direitos humanos.  

 

68. Implantar políticas que visem o associativismo, cooperativismo e a economia solidária, 
fomentando e amparando a organização da sociedade civil.  

 

69. Ampliar os programas de incentivo fiscal e de crédito aos pequenos e médios 
agricultores. 

 

70. Criar um fundo econômico para apoiar desenvolvimento, inovação de projetos e 
tecnologias sociais. 
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71. Incentivar a economia solidária sustentável, criando políticas de:  

a) concessão de linhas de linha de credito à população de baixa renda gerando renda;  

b) geração de renda por meio de realização de feiras na área urbana e em comunidades;  

c) investimento em cooperativismo na agricultura familiar; 

d) incentivo à criação de feiras sociais e negócios sustentáveis  

 

72. Implementar a política pública de economia solidária e agroecologia, fortalecimento a 
sua expansão e desenvolvendo programas e projetos que incentivem os municípios. 

 

73. Apoiar a proibição do plantio e comercialização de produtos transgênicos e seus 
derivados, pelo período de cinco anos, até que estudos definitivos sejam realizados para 
aferir os efeitos maléficos que possam causar aos seres humanos e meio ambiente.  

 

74. Aumentar a incidência da contribuição social sobre a lucratividade dos bancos. 

 

 

 

 


